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PARECER N°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 70, DE 2021.
De autoria do Deputado Sargento Neri, o projeto em epígrafe objetiva anistiar os policiais civis e militares excluídos dos quadros de suas respectivas instituições. 

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura vem à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Inicialmente, verifica-se que o estatuto da anistia, quando referido em sentido lato na Constituição de 1988, é reservado à competência federal. Nesses termos, o artigo 21, XVII, da Carta Magna determina que compete à União conceder anistia e o artigo 48 da mesma Carta remete ao Congresso Nacional, com sanção do Presidente da República, as matérias referentes à concessão de anistia. No texto constitucional, contudo, há um sentido estrito, que especifica uma espécie de anistia em particular, a anistia de natureza tributária.

 Na Constituição Federal, a espécie anistia tributária está amparada nos artigos 150, § 6º; 165, § 6º; e 195, § 11. Essa espécie está refletida na Constituição do Estado de São Paulo, em seus artigos 163, § 6º e 174, § 6º. Considerando a competência concorrente dos entes federados para lidar com matéria tributária, por mímese, a Constituição Estadual retoma, em seu âmbito, aspectos da anistia tributária que estão contemplados na Constituição Federal. Não há, entretanto, previsão constitucional para que os estados federados tratem de anistia em sentido amplo, para além do tributário.

Adicionalmente, mesmo quando dispuseram sobre a anistia em sentido lato, as ADCTs da Constituição Federal impuseram balizas. Lê-se ali:

“Art. 8º. É concedida anistia aos que, no período de 18 de setembro de 1946 até a data da promulgação da Constituição, foram atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente política, por atos de exceção, institucionais ou complementares, aos que foram abrangidos pelo Decreto Legislativo nº 18, de 15 de dezembro de 1961, e aos atingidos pelo Decreto-Lei nº 864, de 12 de setembro de 1969, asseguradas as promoções, na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência em atividade previstos nas leis e regulamentos vigentes, respeitadas as características e peculiaridades das carreiras dos servidores públicos civis e militares e observados os respectivos regimes jurídicos” 

O texto é claro e foi regulamentado pelo Decreto Federal n° 10.559, de 13 de novembro de 2002. A anistia aplica-se, quando não em questões tributárias, para atos eivados por motivação política, de exceção. A Súmula 674, do STF, reforçou essa condição, ao afirmar que a 

“anistia prevista no art. 8º do ADCT não alcança os militares expulsos com base em legislação disciplinar ordinária, ainda que em razão de atos praticados por motivação política” 

O projeto em discussão pretende, no entanto, a concessão de uma espécie de anistia administrativa, que alcançaria precisamente os policiais expulsos de suas corporações depois do encerramento de processos administrativos disciplinares, conduzidos com base em legislação disciplinar ordinária. Para sustentar essa incongruência com a Súmula 674, do STF, o projeto estriba-se, em parte, no artigo 126 da Lei Federal nº 8.112, de 1990, o estatuto dos funcionários públicos civis da União.

Há duas inconsistências nesse recurso argumentativo. O primeiro é espelhar para policiais militares, os quais o projeto pretende alcançar ao lado dos civis, uma legislação de natureza civil. O segundo remete a uma análise detida sobre o quanto dispõe o artigo 126 da Lei Federal nº 8.112, de 1990. Lê-se ali:

“Art. 126. A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no caso de absolvição criminal que negue a existência do fato ou sua autoria.”  
Ora, o artigo claramente estabelece as condições para o afastamento da responsabilidade administrativa: absolvição criminal que negue a existência de fato ou a sua autoria. Ocorre, entretanto, que o parágrafo único do projeto em tela pretende conceder a anistia a todos os que tenham obtido sentenças judiciais absolutórias. Isso, com efeito, vai muito além do previsto pelo artigo 126 da Lei Federal nº 8.112, de 1990.

As sentenças absolutórias podem ocorrer, nos termos 386 do Decreto – Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, Código do Processo Penal, em uma série de circunstâncias:

”Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que reconheça:
I - estar provada a inexistência do fato;
II - não haver prova da existência do fato;
III - não constituir o fato infração penal;
IV – estar provado que o réu não concorreu para a infração penal;
V – não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal;
VI – existirem circunstâncias que excluam o crime ou isentem o réu de pena (arts. 20, 21, 22, 23, 26 e § 1º do art. 28, todos do Código Penal), ou mesmo se houver fundada dúvida sobre sua existência;
VII – não existir prova suficiente para a condenação.”
Depreende-se, pois, que o rol de possibilidades para a ocorrência de sentenças absolutórias é muito mais amplo do que as duas opções mencionadas no artigo 126 da Lei Federal nº 8.112, de 1990. Nesse ponto, a inadequação jurídica do projeto é dupla. Pretende usar um estatuto civil para lidar com militares e, como se não bastasse, propõe alargar substancialmente para além das possibilidades contempladas por aquele diploma legal os casos de anistia e reintegração dos ex-policiais afastados em decorrência de processos administrativos disciplinares.

O proponente da matéria argumenta que a reintegração dos ex-policiais excluídos em razão de processos administrativos disciplinares, mas penalmente absolvidos, seria uma espécie de aplicação de autotutela administrativa. Para tanto, vale-se da Súmula 473, do STF. A Súmula afirma:

“A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” 

Sua dicção, com efeito, amplia aquela da Súmula 346, do mesmo STF. Repise-se, ainda, que a autotutela está respaldada pelo artigo 53 da Lei Federal n° 9.784, de 1999. Segundo Hely Lopes Meirelles (2016, p. 234):

“Pacífica é, hoje, a tese de que, se a Administração praticou ato ilegal, pode anulá-lo por seus próprios meios (STF, Súmula 473) … O essencial é que a autoridade que o invalidar demonstre, no devido processo legal, a nulidade com que foi praticado. Evidenciada a infração à lei, fica justificada a anulação administrativa.”
Ao explicitar que a faculdade de anulação de um ato compete ao ente da Administração que o praticou, tanto a doutrina quanto a jurisprudência sugerem que o projeto em comento padece de uma contradição em termos. Ele pretende anular atos praticados por terceiros, no âmbito do poder executivo, em nome da autotutela. Ou seja, insta que um órgão que não praticou o ato, a Assembleia Legislativa, anule atos praticados por órgãos do poder executivo. É o próprio oposto da autotutela.

Por fim, como menciona Hely Lopes Meirelles, a anulação de ato precisa ser precedida por comprovação de infração à lei. Ora, eventual sentença absolutória penal não implica que a decisão tomada na esfera administrativa tenha necessariamente padecido de vício legal, pois que efetuada segundo os princípios, os ritos e as normas específicas dessa instância, não redutíveis aos da esfera criminal. E, como o próprio autor do projeto afirma, não convém atentar contra a independência das instâncias penal e administrativa.

Em face dos aspectos constitucionais, legais e jurídicos acima expostos, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei n° 70, de 2021.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCOS ZERBINI
Relator
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